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“A REVOLUÇÃO DO 25 DE ABRIL E 
OS NOVOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA”

No âmbito das Comemorações do 30º Aniversário do 25 de Abril, reuniram-se na Assembleia da República, a meu convite, para a Conferência “A Revolução do 25 de Abril e os Novos Países de Língua Portuguesa”, os Presidentes dos Parlamentos de Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Timor-Leste e o Primeiro Vice-Presidente de Angola, por indisponibilidade médica do Presidente da Assembleia Nacional deste País. Por não ter ainda tomado posse, a Presidente do Parlamento da Guiné-Bissau não pôde estar presente.
Esta iniciativa do Parlamento Português numa altura tão simbólica para a nossa memória colectiva deve-se à concepção de que a conquista da liberdade, com o 25 de Abril de 1974, não representa apenas a vitória do Povo Português, mas também a emancipação dos povos então sob domínio do colonialista autoritário do Estado Novo, sediado em Lisboa.

A partir da liberdade conquistada cada um dos nossos países tomou em mãos o rumo dos seus destinos, arrancando ao encontro da sua própria História. Mas o importante, três décadas passadas, é que hoje nos sentimos mais próximos do que nunca, ligados por laços de sangue, desde os nossos antepassados e pela aspiração de um futuro comum, partilhado pelos nossos descendentes.

Pela via parlamentar, existe um caminho a percorrer, em homenagem ao espírito de Abril, mas sobretudo, em nome das novas gerações responsáveis pela perpetuação do sonho que um dia todos tivemos.


Fizemos já um bom percurso na nossa aproximação e diálogo inter-parlamentar.

A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa, fundada em Lisboa, pouco tempo depois da assinatura do tratado fundador da CPLP, foi um primeiro passo decisivo.


Ao abrigo dela, lançaram-se programas de cooperação inter-parlamentar, que têm sido da maior utilidade.


Em 2002, na Cidade da Praia, a Terceira Conferência, sob o impulso liderante dos Presidentes cessante e estreante, Eduardo Mulembwé, de Moçambique e Aristides Lima, de Cabo Verde, deliberou passar a um novo patamar e aprovou os estatutos do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa.


Este Fórum corresponde ao alargamento do diálogo e ao envolvimento dos próprios parlamentos lusófonos, na pluralidade das respectivas composições.


Por isso mesmo, os referidos Estatutos foram submetidos à apreciação de cada um dos nossos parlamentos e por eles expressamente aprovados, em testemunho de um desejo forte e pensado de institucionalização.


A primeira reunião do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa, esperada para Brasília, ainda este ano, há-de com certeza demonstrar o compromisso colectivo dos legítimos representantes directos dos nossos Povos na realização do grande desígnio da Lusofonia. Desejamos dar um contributo válido para a necessária organização, em termos de diálogo e justiça, deste nosso mundo, globalizado e instável.


E estamos mesmo convencidos que a concretização da dimensão parlamentar da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, prevista aliás no tratado fundador, mediante a criação de uma verdadeira Assembleia Parlamentar, será decisiva para a dinamização dessa grande entidade internacional, que se estende por quatro continentes e abrange mais de duzentos milhões de pessoas, capazes de se entenderem entre si falando a bela língua portuguesa.

